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RELATÓRIO

O SR. JUIZ FEDERAL ALEXANDRE FERREIRA INFANTE VIEIRA (Relator Convocado):
Trata-se de mandado de segurança impetrado por TEREZINHA GONÇALVES DE CASTRO contra o Ordenador de Despesas do Comando da 4ª Região Militar, por meio do qual objetiva a obtenção de provimento jurisdicional que determine ao impetrado a suspensão do desconto em seu contracheque dos valores recebidos a título de pensão especial prevista no art. 53, II, do ADCT/1988, por força de decisão judicial posteriormente reformada, em parcelas de 30% de seu benefício de pensão previdenciária. 
A sentença concedeu em parte a segurança para determinar que a autoridade coatora observe o limite de 10% (dez por cento) dos proventos da pensão da impetrante nos descontos mensais a título de reposição ao erário.

 A União, em sua apelação, pugna pela reforma da sentença para que seja permitido o desconto de 30% nos proventos da impetrante.
Com contrarrazões defendendo o acerto da sentença, os autos subiram a esta Corte.
VOTO

Direito intertemporal
“Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.” (STJ, Enunciado Administrativo 2, aprovado na sessão plenária de 09/03/2016)

“Nos recursos tempestivos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016), não caberá a abertura de prazo prevista no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC.” (STJ, Enunciado Administrativo 5, aprovado na sessão plenária de 09/03/2016)

“Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC.” (STJ, Enunciado Administrativo 7, aprovado na sessão plenária de 09/03/2016)

Da alegação de sentença extra petita

A impetrante, na petição inicial, pediu que o impetrado fosse impedido de descontar 30% do valor de sua pensão a título de reposição ao erário. A sentença acolheu em parte o pedido para limitar o desconto a 10% do valor da pensão. 

Como se pode perceber, não se trata de sentença extra petita, pois a limitação do desconto a percentual inferior ao que vinha sendo praticado pela Administração atende, em parte, o pedido feito pela impetrante.
Do mérito

O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar questão semelhante envolvendo descontos sobre benefícios previdenciários do RGPS, decidiu: “À luz do princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da CF) e considerando o dever do segurado de devolver os valores obtidos por força de antecipação de tutela posteriormente revogada, devem ser observados os seguintes parâmetros para o ressarcimento: a) a execução de sentença declaratória do direito deverá ser promovida; b) liquidado e incontroverso o crédito executado, o INSS poderá fazer o desconto em folha de até 10% da remuneração dos benefícios previdenciários em manutenção até a satisfação do crédito, adotado por simetria com o percentual aplicado aos servidores públicos (art. 46, § 1º, da Lei 8.112/1990)” (REsp 1384418/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, DJe 30/08/2013).
As mesmas razões de decidir se aplicam ao regime próprio de previdência dos militares da União, razão pela qual a sentença deve ser mantida.
Prequestionamento
Quanto ao prequestionamento, não há necessidade de o julgador mencionar os dispositivos legais e constitucionais em que fundamentam sua decisão, tampouco os citados pelas partes, pois o enfrentamento da matéria no julgamento feito pelo Tribunal justifica o conhecimento de eventual recurso pelos Tribunais Superiores (STJ, EREsp 155.621-SP, Corte Especial, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 13-09-99).

Dispositivo
Ante o exposto, voto por negar provimento à apelação do INSS e à remessa oficial.
Brasília, 15 de maio de 2017.
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